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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de Recurso, protocolado neste Conselho em 23-02-16, contra a retenção do aluno Matheus da Silva, no 9º ano do Ensino Fundamental, em 2015, no Colégio Santa Marcelina-Botucatu, jurisdicionado à DER Botucatu. O aluno não obteve a média regimental 6,0 (seis inteiros) para promoção em cinco componentes curriculares (de um total de treze): Matemática, Ciências Físicas e Biológicas, Desenho Geométrico, Inglês e Espanhol (fls. 03):
	Componentes Curriculares
	Avaliação / Aproveitamento
	Média Final

	
	Nota
	Nota
	Nota
	Nota
	

	L. Portuguesa
	4,0
	5,3
	7,3
	7,5
	6,03

	História
	6,9
	6,0
	5,1
	6,0
	6,00

	Geografia
	6,0
	5,5
	6,9
	5,6
	6,00

	Matemática
	5,6
	5,5
	2,9
	9,0
	5,75

	C. Fís. e Bio.
	3,3
	7,5
	4,3
	6,3
	5,35

	Arte
	9,5
	6,0
	7,5
	8,5
	7,88

	Ed. Física
	9,0
	7,0
	9,0
	7,0
	8,00

	Desenho Geo.
	5,2
	2,1
	3,6
	7,4
	4,58

	Inglês
	5,4
	2,5
	6,1
	6,5
	5,13

	Espanhol
	6,0
	5,0
	4,9
	6,8
	5,68

	Filosofia
	9,1
	7,0
	6,7
	8,0
	7,70

	Ens. Religioso
	6,7
	6,6
	8,5
	6,5
	7,08

	Redação
	6,2
	4,5
	6,0
	7,5
	6,05

	Comportamento
	7,4
	6,0
	6,4
	7,0
	6,70

	Uniforme
	10,0
	10,0
	10,0
	10,0
	10,0


Quanto aos prazos e trâmite, segundo a legislação vigente, todos foram respeitados e cumpridos. Esclareça-se que em virtude de um maior aprofundamento da análise por parte da Comissão de Supervisores há a emissão de dois Relatórios: o primeiro absolutamente dentro do prazo previsto no parágrafo 2º do Artigo 4º da Deliberação CEE Nº 120/2013, e o segundo, que extrapola este, mas que em virtude dos fatos é justificado. Cabe lembrar que tal informação ocorre a título de ilustração do não cumprimento legal, porém não acarreta qualquer sanção ou reversão de resultados.

No pedido de reconsideração, o responsável solicita que seja revista a decisão (fls. 05) e a Escola, por meio de Reunião Extraordinária de seu Conselho de Classe e Série (fls. 06 e 07) mantém a retenção do aluno.  

O responsável questiona, tanto no Recurso à DER, quanto a este Colegiado (fls. 02 e 19): 

- Se as disciplinas Desenho Geométrico e Matemática não compõem um único componente curricular, cuja somatória seria 10,33 e a média, portanto, seria 5,16;

- Com relação ao “(...) termo de ciência de retenção da série datado no dia 14/12/2015 constou, que (...) está retido também na disciplina de Redação (...), e pelo que consta no Boletim ele está com média 6,05.”
Conclui, expondo que a retenção deu-se somente em Matemática, Ciências, Inglês e Espanhol e que todas as disciplinas estão com média acima de 5,0 (cinco) “(...) e que significa que pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo ele estaria promovido”.
Em seus Relatórios, a Supervisão de Ensino, corroborada pela documentação encaminhada pela Instituição de Ensino (às fls. 14 e15; 25 e 26), mantém a retenção do referido aluno e expõe:

- em relação à recuperação oferecida pela escola, o aluno realizou as atividades, mas não atingiu as habilidades necessárias;

- nas aulas de reforço em Matemática, o aluno “(...) compareceu as aulas e não participou das mesmas, apenas limitava-se a cópia dos exercícios propostos”;

- “quanto a afirmativa apresentada pelo pai do aluno a respeito dos componentes curriculares ‘Desenho Geométrico e Matemática’ contarem como sendo um só componente curricular, verificamos que tratam-se de componentes curriculares distintos (...)”;

- “Identificamos que no termo de Ciência e retenção na série (...), a instituição informou equivocadamente que o aluno ficou retido no Componente ‘Produção e Leitura de texto-Redação’, sendo esta informação retificada pela escola (...)”;

- “(...) constatamos que o aluno (...) ficou retido, conforme artigo 75 do Regimento Escolar (...) que dispõe: ‘considera-se retido o aluno que: obteve média anual inferior a 6,0 (seis inteiros) em 1 (uma) ou mais disciplinas”;
E conclui: “(...) em todos os períodos o aluno foi chamado à atenção, foi orientado, os pais foram notificados que o mesmo deveria participar da recuperação intensiva para recuperar os conteúdos não assimilados, mas infelizmente os resultados não foram significativos, uma vez que somente no quarto período o discente obteve uma melhora parcial em alguns conteúdos, mas, não alcançando a média prescrita no Regimento Escolar” (fls. 16 e 17; 28 e 29).
1.2 APRECIAÇÃO

O Recurso Especial será apreciado pelo CEE somente quanto ao descumprimento das normas legais e normas regimentais da unidade escolar, a existência de atitudes irregulares ou discriminatórias contra o estudante, ou pela apresentação de fato novo relevante. Nenhum desses itens foi alegado ou comprovado, no caso. Portanto, indefere-se o presente Recurso Especial, nos termos deste Parecer.

2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-se a retenção do aluno Matheus da Silva, no 9º ano do Ensino Fundamental, em 2015, no Colégio Santa Marcelina-Botucatu, jurisdicionado à DER Botucatu.

2.2 Informe-se, aos responsáveis pelo aluno, que a LDB (Lei nº 9.394/96), no parágrafo 1º do artigo 23 prevê que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.

2.3 Envie-se cópia deste Parecer ao responsável pelo aluno, ao Colégio Santa Marcelina-Botucatu, à DER Botucatu, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 01 de março de 2016.

a) Cons.º Francisco Antônio Poli 

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 16 de março de 2016.

  a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de março de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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